
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1104960 - SP (2026/0229104-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RODRIGO MARIANO MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

HABEAS  CORPUS.  TESES  DEFENSIVAS.  CONHECIMENTO.

IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  TESE  DE

AUSENCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL.

NÃO OCORRÊNCIA. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO..

1. A Corte local não analisou a tese defensiva – vez que o acórdão não

conheceu  da  revisão  criminal  –,  evidenciando-se,  assim,  a

impossibilidade  de  conhecer-se  da  impetração,  sob  pena  de  vedada

supressão de instância. 

2. O acolhimento de pretensão revisional cinge-se às hipóteses em que a

contradição à evidência dos autos é manifesta e induvidosa, dispensando

interpretações subjetivas ou nova análise do material fático-probatório.

Admitir  o  processamento  da  insurgência  nestes  termos  configuraria

indevida supressão de instância e violação ao rito processual, uma vez

que é vedada a apreciação per saltum de temas que visam apenas o mero

reexame de fatos e provas.
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3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido do

não  cabimento  da  ação  revisional  quando  utilizada  como  sucedâneo

recursal.  À  luz  do  art.  621, I,  do  Código  de  Processo  Penal,  a

desconstituição  da  coisa  julgada  exige  a  demonstração  inequívoca  de

contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, o

que  não  se  verifica  na  espécie,  onde  se  pretende  apenas  rediscutir  o

mérito da condenação já transitada em julgado.

4. No que tange ao pedido de anulação do acórdão estadual por falta de

fundamentação  e  violação  ao  artigo  620  do  CPP,  verifica-se  que  o

referido decisum indeferiu a revisão criminal sob o fundamento de que a

pretensão defensiva buscava, em última análise, a reapreciação indevida

do conjunto probatório.  Como bem salientado pelo Tribunal a  quo,  o

instituto da revisão criminal possui natureza excepcional e não se presta

a  funcionar  como  um  segundo  recurso  de  apelação,  especialmente

quando a tese central já foi objeto de minucioso exame no julgamento do

apelo  ministerial.  O  entendimento  da  Corte  de  origem mostra-se  em

perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1104960 - SP (2026/0229104-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RODRIGO MARIANO MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

HABEAS  CORPUS.  TESES  DEFENSIVAS.  CONHECIMENTO.

IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  TESE  DE

AUSENCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL.

NÃO OCORRÊNCIA. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO..

1. A Corte local não analisou a tese defensiva – vez que o acórdão não

conheceu  da  revisão  criminal  –,  evidenciando-se,  assim,  a

impossibilidade  de  conhecer-se  da  impetração,  sob  pena  de  vedada

supressão de instância. 

2. O acolhimento de pretensão revisional cinge-se às hipóteses em que a

contradição à evidência dos autos é manifesta e induvidosa, dispensando

interpretações subjetivas ou nova análise do material fático-probatório.

Admitir  o  processamento  da  insurgência  nestes  termos  configuraria

indevida supressão de instância e violação ao rito processual, uma vez

que é vedada a apreciação per saltum de temas que visam apenas o mero

reexame de fatos e provas.
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3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido do

não  cabimento  da  ação  revisional  quando  utilizada  como  sucedâneo

recursal.  À  luz  do  art.  621, I,  do  Código  de  Processo  Penal,  a

desconstituição  da  coisa  julgada  exige  a  demonstração  inequívoca  de

contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, o

que  não  se  verifica  na  espécie,  onde  se  pretende  apenas  rediscutir  o

mérito da condenação já transitada em julgado.

4. No que tange ao pedido de anulação do acórdão estadual por falta de

fundamentação  e  violação  ao  artigo  620  do  CPP,  verifica-se  que  o

referido decisum indeferiu a revisão criminal sob o fundamento de que a

pretensão defensiva buscava, em última análise, a reapreciação indevida

do conjunto probatório.  Como bem salientado pelo Tribunal a  quo,  o

instituto da revisão criminal possui natureza excepcional e não se presta

a  funcionar  como  um  segundo  recurso  de  apelação,  especialmente

quando a tese central já foi objeto de minucioso exame no julgamento do

apelo  ministerial.  O  entendimento  da  Corte  de  origem mostra-se  em

perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

RODRIGO MARIANO MACEDO agrava da decisão de fls., em que

acolhi os embargos para denegar a ordem.

O agravante sustenta, em síntese, que houve ausência de análise das teses

defensivas deduzidas em revisão criminal, inclusive após a oposição de embargos

de declaração, o que configuraria negativa de jurisdição e nulidade do acórdão que

rejeitou os embargos, com referência ao art. 620 do CPP (fls. 830-831). Afirma que

o não conhecimento do habeas  corpus  por  suposta  “supressão de  instância”  foi

indevido, pois caberia, ao menos, exame das alegações dentro dos limites do writ

para eventual concessão de ofício, diante de manifesta ilegalidade (fls. 830-831).

Requer, ainda, o reconhecimento do cabimento do agravo regimental nos termos do

art. 258 do RISTJ, por haver prejuízo à liberdade de locomoção e por se tratar de

decisão monocrática (fls. 830).
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Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

Inicialmente, ao analisar os autos, verifico que a Corte local não analisou

a  tese  defensiva  – vez  que  o  acórdão  não  conheceu  da  revisão  criminal –,

evidenciando-se, assim, a impossibilidade de conhecer-se da impetração, sob pena

de vedada supressão de instância.

No mais, o pedido desta impetração também "requer[eu] a concessão da

ordem  [...], anulando  o  acórdão  impugnado  por  falta  de  fundamentação e

violação ao artigo 620 do CPP" (fl. 17). 

O acórdão ora impugnado salientou que:

[...]
O  pedido  revisional  sequer  pode  ser  conhecido.  Com  efeito,  a
revisão  criminal  foi  concebida  pelo  legislador  pátrio  como
mecanismo  destinado  a  desconstituir  julgados  em  hipóteses  de
evidente  erro  judiciário  em  tese  albergadas  pelo  rol  taxativo
insculpido no artigo 621 do Código de Processo Penal, corolário da
segurança jurídica e da estabilidade da coisa julgada. Embora há
muito se observe o uso inadequado da via revisional, este Relator
abarcava  o  entendimento  quanto  à  possibilidade  excepcional  de
conhecimento  dos  petitórios,  em atenção  ao  princípio  da  ampla
defesa. Todavia, nos últimos tempos, tem-se constatado aumento
significativo  no  ajuizamento  de  ações  revisionais,  numa  clara
aventura jurídica e num verdadeiro emprego abusivo da medida
impugnativa, sistematicamente utilizada com o intuito de reavivar
matérias já debatidas na sentença ou em sede recursal (como se
segunda apelação fosse) ou, ainda, para suscitar enfrentamento de
novos  entendimentos  ou  “teses”  jurisprudenciais  sobre
determinados  assuntos  (como  ocorre  no  caso  com  relação  ao
reconhecimento dos criminosos), o que, certamente, não pode ser
admitido. Basta notar que os precedentes invocados pelas Defesas
refletem apenas as constantes mudanças de posicionamentos dos
Tribunais  Superiores,  resultado  de  natural  renovação  dos
Colegiados  e  do  dinamismo  próprio  do  Direito,  algo  que,  por
óbvio,  não  pode  ser  sopesado  para  perpetuar  o  reexame  de
sentenças  condenatórias,  em  prejuízo,  inclusive,  da  eficácia  e
celeridade  da  prestação  jurisdicional  diante  de  demandas  e
recursos “novos”, com odioso desprezo ao princípio da segurança
jurídica  ínsita  à  coisa  julgada.  Por  isso  é  que,  revendo  o
posicionamento anterior,  passa o Relator  a  conhecer  apenas dos
pedidos  revisionais  que,  desde  logo,  permitam  identificar  as
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situações realmente previstas na Lei Processual Penal como únicas
capazes de justificar excepcional análise do pedido de rescisão do
título condenatório definitivo, algo claramente não verificado na
hipótese. 
A  propósito,  não  se  apresentou  qualquer  “inovação”  ou  “prova
nova” capazes de alterar o desfecho condenatório, notando- se que
a Defesa busca simplesmente a “revaloração” da prova já constante
dos autos. (fls. 20-21)

Da análise dos autos, verifica-se que o acórdão impugnado indeferiu a

revisão criminal sob o fundamento de que a pretensão defensiva buscava, em última

análise, a reapreciação indevida do conjunto probatório. Como bem salientado pelo

Tribunal a quo, o instituto da revisão criminal possui natureza excepcional e não se

presta a funcionar como um segundo recurso de apelação, especialmente quando a

tese central já foi objeto de minucioso exame no julgamento do apelo ministerial.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 765.498/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe

20/3/2023.

Nesse  contexto,  o  entendimento  da  Corte  de  origem  mostra-se  em

perfeita  consonância  com  a  jurisprudência  pacificada  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.  O  acolhimento  de  pretensão  revisional  cinge-se  às  hipóteses  em que  a

contradição  à  evidência  dos  autos  é  manifesta  e  induvidosa,  dispensando

interpretações subjetivas ou nova análise do material fático-probatório. Admitir o

processamento  da  insurgência  nestes  termos  configuraria  indevida  supressão  de

instância e violação ao rito processual,  uma vez que é vedada a apreciação per

saltum de temas que visam apenas o mero reexame de fatos e provas.

Por fim, cumpre destacar que este Superior Tribunal de Justiça firmou

compreensão  no  sentido  do  não  cabimento  da  ação  revisional  quando  utilizada

como sucedâneo recursal. À luz do art. 621, inciso I, do Código de Processo Penal,

a  desconstituição  da  coisa  julgada  exige  a  demonstração  inequívoca  de

contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, o que não se

verifica na espécie, onde se pretende apenas rediscutir o mérito da condenação já

transitada em julgado.

Nessa  diretriz,  este  "Superior  Tribunal  de  Justiça  já  pacificou  o

entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada
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como  nova  apelação,  com  vistas  ao  mero  reexame  de  fatos  e  provas,  não  se

verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência

dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP (HC n. 206.847/SP, Ministro

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  16/2/2016, DJe  25/2/2016) – (AgRg no

AREsp  n.  1.807.887/RJ,  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe

4/10/2021). Ilustrativamente:

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  MAJORADA.  AÇÃO
PENAL TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL
NÃO CONHECIDA NA ORIGEM. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCABIMENTO.  PRETENSÃO  DE
ABSOLVIÇÃO.  TESE  QUE  DESTOA  DA  PREVISÃO
CONTIDA NO ART. 621 DO CPP. REDISCUSSÃO. SEGUNDA
APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. PEDIDO SUBSIDIÁRIO
DE  REFAZIMENTO  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.
INEVIDÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
ACÓRDÃO  IMPUGNADO  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS
PRECEDENTES DO STJ.
Habeas corpus parcialmente conhecido e,  nessa extensão, ordem
denegada.
(HC n. 988.028/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 21/5/2025.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.104.960 / SP

Número Registro: 2026/0229104-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00095842320258260000 00410333420128260071 410333420128260071 95842320258260000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO MARIANO MACEDO (PRESO)
CORRÉU : JOSE PATRICIO DOS SANTOS OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO MARIANO MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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